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GOVERNO PUBLICA PORTARIA QUE 
AUMENTA AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS; 

INCONSISTÊNCIAS NO IMPOSTO DE RENDA 
2026 GERAM ALERTA PARA SERVIDORES DO 

MINISTÉRIO DA SAÚDE

	 Servidores e servidoras do Ministério 
da Saúde devem ficar atentos ao processo 
de declaração do Imposto de Renda 2026. A 
Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas 
(COGEP/SAA/SE-MS) informou que foram 
identificadas inconsistências nas informações 
de rendimentos enviadas à Receita Federal, 
o que pode impactar diretamente no 
preenchimento das declarações deste ano. 
	 De acordo com o órgão, o problema 
está relacionado à mudança no sistema 
de envio de dados. Em 2026, a Receita 
Federal passou a utilizar as informações do 
eSocial em substituição à DIRF, o que, por 
se tratar de uma nova aplicação, apresentou 
falhas de validação. Essas inconsistências 
acabaram gerando divergências entre os 
valores do Comprovante de Rendimentos 
e aqueles apresentados na declaração 
pré-preenchida, muitas vezes com valores 
maiores do que os efetivamente recebidos. 
	 Apesar do problema, a gestão informou 
que todos os dados referentes ao ano de 2025 
foram enviados corretamente ao eSocial, sem 
omissão por parte do Ministério da Saúde. Já 
estão em andamento tratativas junto à Receita 
Federal para a correção das informações.
	 Orientação aos servidores
	 Diante desse cenário, a recomendação é 
que os servidores adotem cautela no momento 
de realizar a declaração. As orientações são: 
• Aguardar a atualização das informações pela 
Receita Federal;
•	 ou Realizar a declaração utilizando o 

Comprovante de Rendimentos disponível 
no SouGov/SIGEPE, garantindo maior 
precisão nos dados informados.

	 Também é importante destacar que a 
declaração feita antes da correção pode 
resultar em malha fina temporária, embora a 
regularização deva ocorrer automaticamente 
após a atualização dos dados.

	 O Governo publicou no Diário Oficial da 
União, desta quarta-feira (01/04), a Portaria 
2.756/2026, que reajusta o valor mensal do 
auxílio-alimentação a ser pago às pessoas 
servidoras públicas da administração pública 
federal direta, autárquica e fundacional, dando 
continuidade ao processo de recomposição dos 
benefícios iniciado nos últimos anos. A medida 
confirma um reajuste acumulado significativo, 
que, ao longo de quatro anos, representa um 
aumento superior a 160% no valor do benefício.
	 Atualmente, o auxílio-alimentação está 
fixado em R$ 1.175, valor que passou a vigorar 
após acordo firmado entre o governo e as 
entidades representativas na Mesa Nacional 
de Negociação Permanente. Com o aumento, o 
valor passará a R$ 1.192.
	 Esse avanço não ocorreu por iniciativa 
isolada do governo, mas sim como resultado 
direto de uma luta histórica das entidades 
sindicais, entre elas a Condsef/Fenadsef e 
suas filiadas, como o Sintsef-CE. Após anos 
de congelamento dos benefícios, a categoria 
intensificou a mobilização a partir de 2023, 
pressionando por recomposição salarial e 
valorização dos auxílios, considerados direitos 
básicos para a garantia de condições dignas de 
trabalho.
	 Vale lembrar que, antes desse processo 
de mobilização, o auxílio-alimentação chegou 
a permanecer mais de seis anos sem reajuste, 
o que provocou perdas significativas para os 
servidores. A retomada dos aumentos, iniciada 
em 2023, elevou o benefício de R$ 458 para o 
valor atual, representando uma recomposição 
importante, ainda que parcial diante das perdas 
acumuladas.
	 Apesar dos avanços, as entidades sindicais 
reforçam que a pauta dos benefícios ainda 
não está plenamente resolvida. Entre as 
reivindicações que seguem em debate estão a 
equiparação dos valores entre os três Poderes, a 
ampliação do auxílio-saúde e a criação do auxílio-
nutrição para aposentados e pensionistas, 
bandeiras históricas do movimento sindical que 
continuam no centro da luta da categoria.
	 Para o Sintsef-CE, o reajuste representa um 
passo importante na valorização dos servidores 
públicos federais, mas também reforça uma 
constatação central: nenhum avanço ocorre 
sem mobilização. A continuidade dessa luta, 
organizada e coletiva, será fundamental 
para garantir novos direitos e avançar na 
recomposição das perdas ainda existentes.


